
75- PATENTES MEDICAMENTOS 

Claro, eis um resumo do texto fornecido: 

Resumo Executivo 

A ideia de acabar com as patentes de medicamentos é inviável e inconstitucional por três 

motivos principais: 

1. Base Legal: A Constituição Federal garante o direito à patente como um direito 

fundamental. Revogá-lo seria inconstitucional. 

2. Tratados Internacionais: O Brasil é signatário do acordo TRIPS/OMC, que exige a 

proteção de patentes. Romper esse acordo traria retaliações comerciais. 

3. Desincentivo à Inovação: As patentes são um incentivo econômico crucial para que a 

indústria farmacêutica invista bilhões no desenvolvimento de novos medicamentos. 

A Solução Viável: Flexibilização do Sistema 

Em vez de acabar com as patentes, a estratégia correta é usar mecanismos legais já existentes 

para balancear a propriedade intelectual com a saúde pública. O principal deles é o 

licenciamento compulsório. 

• O que é: O governo quebra temporariamente a exclusividade da patente, permitindo que 

terceiros produzam o medicamento (genérico), mediante o pagamento de royalties ao 

detentor original. 

• Quando pode ser usado: em casos de emergência de saúde pública, abuso de poder 

econômico pela detentora da patente ou alto ônus para o SUS. 

• Exemplo: Em 2007, o Brasil usou esse instrumento para o medicamento Efavirenz 

(HIV), economizando milhões e garantindo acesso. 

O Projeto de Lei em Foco 

O Projeto de Lei anexado não propõe o fim das patentes, mas sim regulamentar e agilizar o 

processo de licenciamento compulsório. Seus principais pontos são: 

• Define situações claras de "interesse público" que justificam o licenciamento (ex.: 

emergência sanitária, preços abusivos). 

• Estabelece prazos curtos para a análise e decretação do licenciamento (máximo de 90 

dias). 

• Cria um procedimento transparente com participação do Ministério da Saúde, 

ANVISA e INPI. 

• Determina que os recursos economizados sejam reinvestidos em pesquisa em saúde 

pública e no SUS. 



Conclusão 

A discussão não é entre "patentes versus nenhuma patente", mas sobre como usar o sistema de 

patentes de forma inteligente e estratégica. O caminho é fortalecer a capacidade do Estado 

de utilizar instrumentos como o licenciamento compulsório para garantir o acesso a 

medicamentos essenciais, respeitando o marco legal e internacional. 
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